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Violência no Rio de Janeiro

Mauro Osorio, Maria Helena Versiani, Leonardo Amaral da Veiga, Bruno Leonardo Barth, 
Eduardo Kaplan Barbosa, Nadine Borges, Bruno Lopes, Kathleen Feitosa e o FPO-RJ 

discutem o problema da violência no Estado do Rio de Janeiro, sobretudo na sua dimensão econômica.
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Violência no Rio de Janeiro
Esta edição é dedicada a discutir o grave quadro da violência no Estado do 

Rio de Janeiro. Os autores abordaram, em particular, os impactos negativos na 
economia, desenvolvimento econômico e social e despesas, além de proporem 
ações e políticas públicas. 

Mauro Osorio, Maria Helena Versiani e Leonardo Amaral da Veiga, do Ins-
tituto de Estudos do Rio de Janeiro-Ierj, avaliam que estado enfrenta desde os 
anos 70 um círculo vicioso de perda de participação na economia nacional, pés-
simos indicadores sociais e grave situação de violência e desigualdade territorial, 
quadro agravado pela crise na Petrobras e queda do preço do petróleo. A pro-
palada inflexão econômica positiva a partir da segunda metade dos anos 90 não 
aconteceu. É necessário superar a estrutura de poder clientelista que institucio-
nalizou a corrupção na segurança pública.

Bruno Leonardo Barth Sobral, da Uerj, defende que a intervenção federal 
no Rio tem conexão direta com o programa de austeridade e com o domínio 
de capitais mercantis na organização do espaço urbano, que demandam elevado 
gastos armamentistas. Como nossa cafeicultura foi superada pela paulista, nos-
sa economia do ilícito pode seguir o mesmo caminho, com a lógica do PCC de 
menos desperdício de recursos e vidas substituindo a das organizações crimino-
sas cariocas.

Eduardo Kaplan Barbosa, do BNDES, e Nadine Borges, da UFRJ, acredi-
tam que a atuação da polícia é responsável pelo fato de o estado apresentar índi-
ces de mortes violentas ainda mais altos do que os previstos para uma região com 
graves problemas sociais. Eles defendem a unificação das polícias Militar e Civil 
em uma instituição desmilitarizada e com uma corregedoria interna eficiente.

Bruno Lopes, do FPO-RJ, e Kathleen Feitosa, da Rede Nacional de Femi-
nistas Antiproibicionistas, apontam que os problemas do sistema penitenciá-
rio passam por escolhas políticas, como a política de drogas e a gestão pública. 
O Brasil possui a terceira maior população carcerária do mundo, grande parte 
composta por réus que portaram pequenas quantidades de drogas. A opção pelo 
encarceramento elevou as despesas sem aumentar a sensação de segurança e re-
solver questões estruturais.

O FPO-RJ analisou os impactos nas despesas e nas estatísticas de segurança 
da política de guerra às drogas do governo do estado, além de estimar a possível 
receita com a legalização da maconha.
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O estado do Rio de Janeiro, 
desde os anos 1970, passa 

por um círculo vicioso que com-
bina forte perda de participação 
na economia nacional1, péssimos 
indicadores sociais, grave situa-
ção de violência e absurda desi-
gualdade territorial. Além disso, 
a partir da crise política e econô-
mica instaurada no país nos úl-
timos anos, o Rio de Janeiro foi 
o estado mais atingido, tendo em 
vista a crise na Petrobras e nas 
empreiteiras com forte presença 
no Rio e a vertiginosa queda do 
preço do barril do petróleo, afe-
tando pesadamente a receita pú-
blica do estado.

Para se ter uma ideia, entre 
2013 e 2016, a receita pública per 
capita no estado do Rio caiu da 8ª 
para a 17ª posição, entre todas as 27 
unidades federativas (Siconfi/MF).

No quesito violência, embora 
o estado e a cidade do Rio de Ja-
neiro não sejam líderes em taxa 
de homicídio por cem mil habi-
tantes entre as unidades federati-
vas e as capitais brasileiras, a si-
tuação por região da cidade e na 
periferia metropolitana do Rio é 
catastrófica.

De acordo com dados do Da-
tasus para 2015 (dados mais recen-
tes disponíveis), relativos à taxa de 
homicídios por cem mil habitan-
tes, a cidade do Rio está, no ce-
nário das 27 capitais brasileiras, 
entre as que têm menor taxa de 
homicídios (22,0), na 24ª posição. 

O círculo vicioso da violência 
no Rio de Janeiro

A pior taxa é 80,9, de São Luís.
Entre as unidades federativas, 

o estado do Rio está na 18ª po-
sição, com uma taxa de homicí-
dios de 28,9. Já Sergipe, o líder 
nesse ranking, apresenta uma ta-
xa de 57,7. 

Por outro lado, em um ran-
king das taxas de homicídio por 
cem mil habitantes dos muni-
cípios das periferias das Regiões 
Metropolitanas do Rio, São Pau-
lo e Belo Horizonte2, 15 dos 20 
municípios da metrópole carioca 
estão entre os 25 municípios com 

maiores taxas de homicídio. As 4 
piores taxas nesse ranking estão 
na Região Metropolitana do Rio, 
nos municípios de Queimados 
(71,7), Seropédica (56,7), Japeri 
(56,1) e Nova Iguaçu (54,7). Já 
as quatro melhores taxas estão na 
periferia da Região Metropolita-
na de São Paulo, em São Caeta-
no do Sul (5,7), São Bernardo do 
Campo (5,3), Caieiras (5,2) e Ri-
beirão Pires (3,3). Também gra-
ve: dados do Instituto de Segu-
rança Pública-ISP, vinculado ao 
Governo do Estado do Rio, mos-
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história sobre os PMs, inclusive 
de extorsão, que até nós ficamos 
impressionados”, diz um policial 
de Brasília.

A hipótese de existir uma par-
ticular institucionalização da cor-
rupção na polícia fluminense 
também aparece em artigo assi-
nado pelo jornalista Xico Vargas, 
no site No Mínimo (1/5/2006) 
intitulado “O Caminho do Ou-
ro”, que denuncia a existência de 
forte institucionalização do “cai-
xa dois” em delegacias de polícia. 
O link do artigo é: http://ozeas.
blogspot.com.br/2006/05/o-ca-
minho-do-ouro.html

A mesma hipótese aparece 
em entrevista recente do ex-de-
legado e secretário da Polícia Ci-
vil, Helio Luz, que afirma que é 
“difícil que tenha um crime no 
Rio que não tenha envolvimen-
to de policial”. O link da entre-
vista é: https://www.sul21.com.

tram que, em 2016, a taxa de ho-
micídios em Queimados e Japeri 
aumentou, respectivamente, pa-
ra 134,2 e 100,4. Na cidade do 
Rio, a desigualdade por região 
também é enorme. Em 2016, en-
quanto a taxa de homicídios por 
cem mil habitantes na Região 
Administrativa de Botafogo foi 
de 4,6, na Região Administrativa 
da Pavuna foi de 91,7.

Além disso, a cidade do Rio 
apresenta uma situação epidê-
mica no tocante a roubo de car-
gas e cresce significativamente a 
maioria dos demais indicadores 
de violência.

Contribui para o agravamen-
to desse quadro de violência a 
crise política e econômica recen-
te que se instaurou no país, com 
mais grave repercussão no esta-
do do Rio. Entre janeiro de 2015 
e janeiro de 2018, a cidade e o 
estado do Rio perderam, respec-
tivamente, 314.462 e 543.039 
empregos com carteira assina-
da. Nesse caso, deve-se também 
ter em conta que a cidade do Rio 
apresenta em torno da metade do 
estoque de empregos com cartei-
ra assinada existente na cidade 
de São Paulo, porém, nesse perí-
odo, teve uma queda de empre-
gos com carteira assinada similar 
à paulista (Rais-Caged/MTE).

Tal agravamento do qua-
dro de violência no Rio ocorre 
em um estado que já apresenta-
va particulares e históricos pro-
blemas na área de segurança pú-
blica. Estatísticas mostram que o 
estado do Rio de Janeiro é a uni-
dade federativa em que a polícia 
mais mata e mais morre. 

Emblemático disso é que, 
quando da vinda ao Rio, em 
2006, da Força Nacional, por 
ocasião dos Jogos Pan-America-
nos, policiais de outros estados 

ficaram estupefatos com a situa-
ção de violência e a rejeição a po-
liciais em comunidades carentes. 
Relatos desses policiais, que co-
lhemos em jornais à época, entre 
junho e julho de 2006, mostram 
essa realidade:

- “Aqui parece outro país. Co-
mo vocês deixaram esta cidade fi-
car assim? No interior é assim 
também?”, perguntava um po-
licial do Rio Grande do Sul que 
compunha a Força Nacional de 
Segurança.

- “Estrangeiros” em terra ca-
rioca, os policiais ainda estavam 
surpresos com aquela que foi 
uma das maiores operações da 
Polícia Militar. O espanto dos 
policiais de vários estados do país 
não é apenas com o poderio béli-
co do inimigo. No caso do poli-
cial gaúcho, a desconfiança que a 
farda inspira na população é ain-
da mais inexplicável.

- “No sul respeitam mais o 
policial. Você pode ir para casa de 
uniforme sem problemas. Aqui 
não se pode pedir informação na 
rua que todos te olham de lado.”

- A um policial baiano, o que 
mais causou espanto na megao-
peração foi o poder das armas 
apreendidas e, principalmente, 
a economia paralela que gira em 
torno de uma região tão devasta-
da socialmente. “Foi a primeira 
vez que vi uma metralhadora .30, 
capaz de derrubar aviões.”

- O Rio também surpreendeu 
soldados de Pernambuco. Segun-
do o policial, a diferença entre o 
Rio e sua terra natal é a organiza-
ção da criminalidade. “O poder de 
fogo aqui é impressionante. Lá tem 
muitos homicídios, mas a maioria 
por motivos fúteis. Nunca vi uma 
organização criminosa como aqui.”

- “Os moradores já conver-
sam com a gente. Contam cada 
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br/entrevistas-2/2018/04/o-cri-
me-organizado-nao-esta-na-fave-
la-esta-no-estado-brasileiro-diz-
-helio-luz-ex-deputado-e-ex-che-
fe-de-policia-no-rio/ 

Como explicar as especifici-
dades do Rio?

Ponto central a ter em con-
ta é que, quando ocorreu o golpe 
de 1964, o Rio foi o mais atingi-
do no processo de cassações, pe-
lo fato de ser o principal espaço 
no país do debate nacional. Além 
disso, o ex-governador da Gua-
nabara Carlos Lacerda, que foi o 
destacado líder civil do golpe, ao 
perceber que as eleições presiden-
ciais de 1965, que ele pretendia 
disputar, seriam canceladas e que 
os militares estenderiam sua per-
manência no poder, rompeu com 
o regime imposto e criou, junto 
com Juscelino Kubitschek e João 
Goulart, a Frente Ampla pela re-
democratização. A partir de en-
tão, foram cassados também to-
dos os parlamentares lacerdistas 
que integravam a Frente Ampla. 
Ou seja, nos anos 1960 e 1970 
foram cassados, no Rio, as prin-
cipais lideranças políticas pela es-
querda e pela direita. No vazio 
político que se estabelece é cons-
truído o “chaguismo” e sua lógi-
ca marcadamente clientelista. A 
hegemonia clientelista degrada 
a máquina pública estadual e se 
renova com lideranças, deitando 
raízes até os dias atuais. Evidência 
disso, por exemplo, é a prisão re-
cente de três entre as mais impor-
tantes lideranças da Assembleia 
Legislativa do Rio e o afastamen-
to, por denúncia de corrupção, 
de cinco dos seis conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado.3

Entendemos que, para o en-
frentamento do círculo vicio-
so da violência no Rio, o pon-
to chave está na relação entre 

o marco de poder instalado no 
Rio a partir do golpe de 1964 e 
seu impacto para a instituciona-
lização da corrupção na área de 
segurança pública estadual, se-
guindo pistas apontadas por Xi-
co Vargas e Hélio Luz. 

Em síntese, a degradação po-
lítica, econômica e social no ter-
ritório fluminense decorre sobre-
tudo de três fatores. Primeiro, o 
marco de poder que se instau-
ra com o golpe de 1964. Segun-
do, a transferência da Capital Fe-
deral para Brasília em 1960, que 
anula parte significativa dos fato-
res geradores de dinamismo eco-
nômico para a cidade e o esta-
do do Rio. Terceiro, a carência 
de reflexão regional que inviabi-
liza a construção de alternativas 
para a cidade e o estado após a 
transferência da Capital. Neste 
último caso, o Rio construiu tra-
dição de pensar sobre temas na-
cionais e internacionais em de-
trimento dos temas regionais. 
Até os dias atuais, por exemplo, 
os programas de pós-graduação 
existentes na metrópole cario-
ca não possuem uma única linha 
de pesquisa permanente em Eco-
nomia Regional, ao contrário do 
que ocorre em estados como São 
Paulo e Minas Gerais. Essa imen-
sa lacuna de reflexão regional es-
truturada sobre o Rio tem gerado 
sucessivos equívocos de diagnós-
ticos e na definição de estratégias 
de fomento ao desenvolvimento 
regional.

Dois exemplos. Na segun-
da metade dos anos 1990, al-
guns analistas afirmaram que o 
Rio havia superado a falta de di-
namismo econômico regional 
e que passava por uma inflexão 
positiva. Baseavam os seus argu-
mentos apenas no fato de que o 
estado do Rio apresentara pe-

quena ampliação de participa-
ção no PIB nacional. Não leva-
ram em conta, contudo, que isso 
derivava apenas do forte aumen-
to da extração de petróleo em 
alto-mar, praticamente sem ne-
nhum reflexo na estruturação 
de atividades produtivas no ter-
ritório fluminense. Os demais 
indicadores econômicos, como 
a evolução do emprego formal, 
a produção física industrial e o 
volume de vendas no comér-
cio, mostram que, entre 1995 e 
os dias atuais, o estado do Rio, 
no cenário federativo, manteve-
-se na lanterna em termos de di-
namismo econômico. Pior: mes-
mo a pequena variação positiva 
da participação do PIB flumi-
nense no PIB nacional revelou-
-se depois equivocada. No início 
dos anos 2000, o IBGE atuali-
zou o cálculo do PIB, mostran-
do que o PIB nacional era maior 
do que se pensava e que o PIB 
do estado do Rio de Janeiro era 
menor do que se pensava. Ou 
seja, não houve sequer a peque-
na ampliação da participação do 
PIB fluminense no PIB nacio-
nal. Concluindo: não houve in-
flexão positiva.

Segundo exemplo. No início 
dos anos 2010, a mídia de forma 
hegemônica e mesmo algumas 
publicações apontaram que o Rio 
havia superado a crise e vivia um 
boom econômico, momento má-
gico, hora da virada... Porém, o 
que ocorreu naquele momento 
foi apenas alguma ampliação do 
dinamismo regional, com o sur-
gimento de novos investimentos 
privados e principalmente públi-
cos no Rio de Janeiro, que nem 
de longe justificava o ufanismo. 

Assim, para a superação do 
longo círculo vicioso no territó-
rio fluminense e constituição de 

novo círculo, virtuoso, é necessá-
rio ampliar o debate com a socie-
dade. O desafio é iluminar estra-
tégias que levem à efetiva ruptura 
com o marco de poder prevale-
cente no estado, a um salto na 
qualidade das políticas públicas, 
inclusive na área de segurança, e 
à dinamização econômica, com 
geração de empregos e redução 
das desigualdades. As eleições de 
2018 constituem momento pri-
vilegiado e crucial.

* É membro do Instituto de Estudos do 
Rio de Janeiro-Ierj
** É membro do Instituto de Estudos do 
Rio de Janeiro-Ierj e pesquisadora do Mu-
seu da República.
*** É membro do Instituto de Estudos do 
Rio de Janeiro-Ierj

1 Em 1920, a economia do estado de 
São Paulo ultrapassou a soma das econo-
mias do antigo Distrito Federal e do anti-
go estado do Rio de Janeiro. Entre 1920 
e 1960, o conjunto desses dois territórios 
apresentou dinamismo econômico infe-
rior ao do estado paulista. Mas só a par-
tir dos anos 1960 e principalmente 1970, 
o território fluminense se tornou o lanter-
na entre todas as unidades federativas. So-
bre o assunto, ver: OSORIO, Mauro. Rio 
Nacional, Rio Local: mitos e visões da crise 
carioca e fluminense. Rio de Janeiro: Edi-
tora Senac, 2005.
2 Consideramos como periferia metro-
politana todos os municípios das três 
metrópoles analisadas, excetuando-se 
suas respectivas capitais. Foram ranque-
ados apenas os municípios com 50 mil 
ou mais habitantes, tendo em vista evi-
tar analisar realidades muito distintas, 
posto que nas Regiões Metropolitanas 
de São Paulo e principalmente Belo Ho-
rizonte existem muitos municípios pe-
quenos, ao contrário do existente na 
metrópole carioca. O total ranqueado 
soma 58 municípios.
3 Sobre o assunto, ver OSORIO, Mau-
ro REGO, Henrique R. S; VERSIANI, 
Maria Helena. Rio de Janeiro: trajetória 
institucional e especificidades do mar-
co de poder. In: MARAFON, Glaucio 
José; RIBEIRO, Miguel Angelo (Org). 
Revisitando o território fluminense VI. 
EdUERJ, 2017, p. 3-24.  
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Eduardo Kaplan Barbosa*
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Este artigo presta uma homenagem 
a Marielle Franco, uma das prin-
cipais vozes em defesa dos direitos 
humanos na cidade. Como regis-
trado em comunicado da ONU, 
Marielle “desenvolvia plataforma 
política relacionada ao enfrenta-
mento do racismo e das desigual-
dades de gênero e pela elimina-
ção da violência, sobretudo nas 
periferias e favelas do Rio. Quin-
ta vereadora mais votada nas elei-
ções municipais de 2016, Mariel-
le era um dos marcos da renovação 
da participação política das mu-
lheres, diferenciando-se pelo cará-
ter progressista em assuntos sociais 
no contexto da responsabilidade do 
Poder Legislativo local.”1

A percepção de violência des-
controlada no Rio de Janeiro en-
contra eco em todos os bairros da 
região metropolitana e parte do 
interior e mobiliza de forma cres-
cente o debate sobre políticas de 

A inaceitável letalidade policial
segurança pública. Enquanto os 
indicadores de fato apontam para 
uma retomada da violência – ain-
da insuficiente para retornar aos 
níveis dramáticos dos anos 90 – 
seus desdobramentos no territó-
rio do Rio de Janeiro seguem pa-
drões distintos, especialmente de 
acordo com o nível de renda dos 
bairros. Identificar esses padrões é 
fundamental para elevar a quali-
dade do debate e priorizar medi-
das que salvem vidas e demons-
trem a viabilidade de uma nova 
política de segurança pública. 

Os dados do Instituto de Se-
gurança Pública do Rio de Janei-
ro demonstram que, de fato, o 
estado convive com altos níveis 
de violência – 40 homicídios por 
100 mil habitantes, em 20172. 
Ao desagregar os dados, percebe-
mos a clivagem territorial, ade-
rente aos indicadores socioeco-
nômicos. A taxa de homicídios 
na cidade do RJ (32/100 mil) é 
a metade da baixada fluminense 
(60/100 mil). Adotando recortes 
territoriais menores, o contras-
te é reforçado: bairros nobres da 
Zonal Sul, como Leblon e Ipane-
ma, tiveram uma taxa de 1 ho-
micídio por 100 mil habitantes 
(2016). Os 40 km que separam 
a área litorânea e o município 
de Nova Iguaçu equivalem aos 
5.000 km entre zonas em guer-
ra da Europa Ocidental. 

Além de endereço, as mor-
tes violentas apresentam tam-
bém um forte componente étni-
co e etário. A cada 100 pessoas 
assassinadas no Brasil, 71 são ne-
gras. De acordo com o Atlas da 
Violência3, publicado pelo Ipea, 
os negros possuem chances 24% 
maiores de serem assassinados 

em relação a brasileiros de outras 
raças, já descontado os efeitos da 
idade, escolaridade, do sexo, es-
tado civil e bairro de residência. 
O mesmo documento relata ain-
da que desde os anos 1980 há 
uma constante redução da idade 
média das vítimas fatais de vio-
lência, que se reduziu dos 25 pa-
ra os atuais 21 anos.

É consensual que o proble-
ma da violência está relacionado 
aos altos níveis de desigualdade 
de renda, pobreza, e segregação 
territorial. No entanto, mesmo 
os graves indicadores sociais do 
Brasil e do Rio de Janeiro são in-
suficientes para explicar nossa 
violência4. Dito de outra forma, 
seria de se esperar que a gravida-
de dos nossos problemas sociais 
e urbanos gerasse níveis elevados 
de violência, porém nossos indi-
cadores de mortes violentas são 
ainda mais altos do que o pre-
visto em modelos. Existem, por-
tanto, fatores específicos que tor-
nam o problema tão grave.

Quando analisamos os dados 
de letalidade policial no Rio de 
Janeiro, fica claro que a própria 
polícia constitui um vetor de 
violência, o que ajuda a explicar 
a aparente disparidade entre os 
níveis esperados e os encontra-
dos. A Polícia Militar é respon-
sável por um número inaceitá-
vel das mortes no Rio de Janeiro 
- 15% das mortes violentas na 
baixada fluminense e 25% na 
Grande Niterói. Estes números 
incluem apenas as mortes regis-
tradas como “homicídio decor-
rente de oposição à intervenção 
policial”, também tratados por 
“autos de resistência”. 

Não apenas a PM fluminense 
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mata muito, como vem aumen-
tando sua letalidade nos últimos 
cinco anos. Se a nossa PM redu-
zisse sua letalidade aos níveis de 
2012, a taxa de homicídios do 
estado em 2017 teria caído 10%. 
Convivemos com uma institui-
ção que presta de forma precária 
sua função, e que contribui ati-
vamente para a piora dos even-
tos que ela deveria inibir. 

Como esperado, a segrega-
ção territorial presente nos in-
dicadores gerais de violência se 
reproduz nos impactos da le-
talidade policial. Apenas cinco 
das 41 unidades territoriais de 
policiamento registraram me-
nos de 10 homicídios provo-
cados por policiais no ano de 
2016 – e quatro destas cinco 
estão nas áreas de maior renda 
per capita da cidade. Por outro 
lado, há casos em que um úni-
co Batalhão da PM, alvo de in-
vestigações públicas há anos, foi 
responsável por 37% das 313 
mortes ocorridas em sua área de 
atuação no mesmo ano. 

A Comissão da Verdade do 
Rio, bem como a Comissão Na-
cional da Verdade, que investiga-
ram as graves violações de direi-
tos humanos cometidas durante 
o período da ditadura militar 
(1964/1985), propuseram em 
suas recomendações algumas re-
formas constitucionais e legisla-
tivas relacionadas diretamente 
ao enfrentamento dessa letalida-
de policial com permissão social 
e política da matança de negros 
e pobres, das quais destacamos a 
desvinculação imediata das polí-
cias das Forças Armadas, através 
da desmilitarização. Entende-
mos que a desmilitarização é um 
passo fundamental para dar efe-
tividade às atividades de correge-
doria interna e permitir mais in-

dependência e transparência ao 
processo de investigação e puni-
ção dos desvios e crimes cometi-
dos por funcionários do Estado.

Há propostas legislativas em 
trâmite no Congresso Nacional 
que tratam exatamente disso, co-
mo a PEC 51/2013. Nesta pro-
posta, a atual estrutura das po-
lícias é reorganizada para que a 
mesma polícia atue desde o po-
liciamento ostensivo e preserva-
ção da ordem pública até a in-
vestigação dos crimes. Além da 
maior eficiência administrativa, 
haveria uma considerável oti-
mização do orçamento público, 
mas para isso o seu caráter mili-
tar não pode permanecer.

A desmilitarização e conso-
lidação das polícias representa 
uma reforma institucional com-
plexa, que requererá um amplo 
debate da sociedade e eventual-
mente consolidará duas corpora-
ções com normas e culturas dis-
tintas. Mesmo após o alcance do 
consenso sobre sua necessidade e 
formalização de um ato decisó-
rio, é natural esperar que a refor-
ma tenha plena eficácia apenas 
após um certo período. A preser-
vação das vidas tomadas pela le-
talidade policial exige, no entan-
to, medidas que tenham eficácia 
imediata, ainda que limitada.

Considerando a limitada ca-
pacidade da Corregedoria In-
terna da Polícia Militar, outros 
órgãos devem assumir a respon-
sabilidade pela mitigação e inibi-
ção da letalidade policial. Des-
de sua reformulação após a nova 
Constituição, o Ministério Pú-
blico tem entre seus deveres pro-
teger os cidadãos de eventuais 
desvios praticados pelo Estado. 

Dentre tantas ações possí-
veis para alterar esse cenário de 
guerra às pessoas pobres e ne-

gras destacamos a necessida-
de de um acompanhamento ri-
goroso dos frequentes casos de 
morte violenta registrados co-
mo “homicídio decorrente de 
atividade policial”. Sem um sis-
tema de acompanhamento que 
permita a investigação e eventu-
al punição, esses registros conti-
nuarão a ser utilizados para ma-
quiar e disfarçar as execuções 
sumárias. Dada a gravidade dos 
números, é preciso que o moni-
toramento seja feito não apenas 
caso a caso, punindo funcioná-
rios envolvidos em mortes in-
justificadas, mas que identifique 
e corrija as práticas que levam 
alguns batalhões a se destaca-
rem negativamente.

A incapacidade das forças po-
liciais de viabilizar segurança pú-
blica, acentuada pelo fato de que 
a própria polícia constitui um 
vetor de propagação da violên-
cia, justifica uma profunda re-
estruturação institucional. Seu 
passo primordial é a constituição 
de uma corregedoria capaz de 
identificar, punir e coibir a leta-
lidade policial. No entanto, não 
é esse o caminho apontado pe-
la atual intervenção federal.  De-
clarações recentes dos responsá-
veis pela intervenção reforçam a 
rejeição das Forças Armadas por 
controles internos ou externos e 
submissão à Justiça civil. 

Esses jovens soldados que ho-
je estão na Vila Kennedy e em 
diversos pontos do Rio de Janei-
ro nunca foram preparados pa-
ra fazer policiamento ostensivo 
e menos ainda para preservação 
da ordem pública. Esse papel é 
exclusivo da Polícia Militar – ou 
pelo menos deveria ser – e em hi-
pótese alguma garantir a ordem 
e a integridade das pessoas po-
deria ser invertido para justificar 

uma intervenção federal militar, 
exceto em uma ditadura.

Com a desculpa de “comba-
ter o crime”, mas sem enfren-
tar as permissividades e arbitra-
riedades dos Poderes Judiciário, 
Executivo, Legislativo e do Mi-
nistério Público, a intervenção 
fortalece o direito penal do ini-
migo e impõe uma afronta aos 
princípios constitucionais pe-
nais democráticos, já que a au-
torização é para reprimir pessoas 
e não condutas. Os verdadeiros 
alvos dessa ação, não por coin-
cidência, têm diversas semelhan-
ças com as vítimas da elevada le-
talidade policial: cor e endereço.

A atual crise da política públi-
ca de segurança exige diferentes 
soluções para diferentes bairros, 
mas não há estratégia de segu-
rança pública possível para qual-
quer área enquanto perdurarem 
taxas de morte tão altas, sobretu-
do causadas pelo próprio Estado.

* É economista formado pela UFRJ, com 
mestrado em administração pública e de-
senvolvimento econômico pela Harvard 
Kennedy School, e atua desde 2006 no 
BNDES. 
** É coordenadora de relações externas da 
UFRJ e foi membro e presidiu a Comis-
são da Verdade do Rio. Advogada e profes-
sora, é mestre e doutoranda em Direito e 
Sociologia PPGSD/UFF e autora do livro 
Damião Ximenes: Primeira Condenação do 
Brasil na Corte Interamericana de Direitos 
Humanos (Ed. Revan).

1 https://nacoesunidas.org/escritorio-de-
-direitos-humanos-da-onu-cobra-investi-
gacao-do-assassinato-de-marielle-franco/
2 http://www.ispdados.rj.gov.br
3 http://www.ipea.gov.br/portal/images/ 
170602_atlas_da_violencia_2017.pdf
4 http://porque.uol.com.br/desigualdade-
-profunda-explica-violencia-na-america-
-latina/

As opiniões expressas nesse artigo são de 
responsabilidade dos autores e não refletem 
a opinião de nenhuma instituição a qual 
estão vinculados.
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“Os criminosos andam soltos. As 
prisões não foram feitas para os que 
estripam multidões. A construção de 
prisões é o plano de habitação que os 
pobres merecem.” – Eduardo Galeano

Em meio ao aparato midiático/
pirotécnico que a caracteriza, 

a intervenção federal na seguran-
ça pública do estado do Rio de Ja-
neiro (ERJ) avança, se não em re-
sultados, em falta de transparência 
e ineficácia de gastos. Aparente-
mente sem qualquer planejamen-
to, as ações realizadas em nome da 
intervenção apenas repetem o que 
há tantos anos já é feito pelas po-
lícias civil e militar e que, não por 
um acaso, seu fracasso hoje serve 
de justificativa para a necessidade 
de uma intervenção federal.

O aplicativo Fogo Cruzado, 
que monitora tiroteios e disparos 
efetuados, divulgou seus dados de 
março de 2018, ou seja, mês em 
que o ERJ já estava sob o coman-
do do interventor, General Braga 
Netto. Nesse período foram regis-
trados 463 ocorrências desse tipo 
na capital, sendo 174 em áreas de 
UPP (Unidade de Polícia Pacifica-
dora), com um total de 67 mor-
tos e 53 feridos, segundo a apura-
ção do aplicativo. Isso porque, se 
os números parecem altíssimos, é 
forçoso reconhecer que a realidade 
pode apresentar dados ainda mais 
traumáticos quando avaliamos o 
contexto de desaparecimentos for-
çados e subnotificação dos regis-
tros dessas situações. Assim, o que 
mudou com a intervenção federal 

na segurança pública do Rio de Ja-
neiro? Melhor dizendo, o que se 
pretende de fato mudar com o ad-
vento da intervenção?

Quase despercebida, à sombra 
da troca dos comandos das polícias 
e dos tanques de guerra em carrea-
ta ou dispostos em vias públicas, a 
intervenção também atinge a Secre-
taria de Estado de Administração 
Penitenciária (Seap). Em se tratan-
do da capacidade federal e das for-
ças armadas para lidar com um ce-
nário tão complexo e diverso como 
a segurança pública nas ruas e fa-
velas, a experiência de tantas opera-
ções em conjunto com as polícias, 
a intervenção no Conjunto de Fa-
velas da Maré em 2015 e as mis-
sões de Garantia da Lei e da Ordem 
(GLO) demonstraram que a grande 
repercussão midiática e mobiliza-
ção, material e humana, não apon-
taram para resultados nem mesmo 
satisfatórios, quiçá estruturais. Ago-
ra também está colocada em xeque 
a sua capacidade de se responsabili-
zar pela gestão dos presídios.

A atual Lei de Drogas é de 
2006 (Lei Federal n°. 11.343/06) 
e a sua principal inovação foi a dis-
tinção entre usuários e trafican-
tes. Desde então, o usuário de dro-
gas não é mais punido com pena 
de prisão, ao passo que o tráfico 
de drogas, equiparado a crime he-
diondo, torna mais difícil ou até 
mesmo impede o acesso a diver-
sos benefícios durante a execução 
da pena, que pode variar de 5 a 15 
anos. Passados quase 12 anos, os 
impactos dessa mudança legislati-
va são evidentes, incluindo o au-
mento exponencial do encarcera-
mento no país.

 Hoje o Brasil possui a tercei-
ra maior população carcerária do 
mundo, com mais de 700 mil pre-
sos, sendo que cerca de 40% na 
condição de presos provisórios 
(sem sentença). Do total de presos, 
a maioria é negra e tem menos de 
29 anos – 75% com grau de esco-
laridade que não chega ao ensino 
médio. O cenário geral é assusta-
dor, mas quando analisamos as al-
terações no sistema prisional femi-
nino, especificamente, a situação é 
ainda mais alarmante: aumentou 
em 680% o número de mulheres 
presas desde que entrou em vigor a 
Lei de Drogas, de modo que 62% 
dessas mulheres estão encarceradas 
pelo crime de tráfico.

Em pesquisa recente1 (2017), 
a Defensoria Pública traduziu em 
dados o que tem sido a práxis fo-
rense: a automatização das conde-
nações por tráfico. Em 57% dos 
processos, os acusados foram pre-
sos em flagrante durante operações 
policiais, ou seja, não havia qual-

Superlotação: uma consequência 
da política falida de combate às drogas

Bruno Lopes Kathleen Feitosa

quer investigação ou trabalho de 
inteligência prévios. Não à toa, 
em pouco mais de 48% dos ca-
sos o réu portava apenas uma dro-
ga: quando cocaína, quase metade 
com até 10g, já no caso da maco-
nha, quase metade com até 100g. 
Não obstante as condenações por 
tráfico se basearem em tão pou-
ca quantidade de droga e em ne-
nhuma investigação contunden-
te, o testemunho do policial foi a 
principal prova para que o réu fos-
se condenado (em 53,8% dos pro-
cessos). Essa prática se tornou tão 
recorrente no Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro que inclusive 
foi editada a Súmula 70, que vali-
da a condenação criminal baseada 
exclusivamente em depoimentos 
de autoridades policiais. Destaca-
-se, ainda, que em mais de 60% 
dos casos, os réus foram condena-
dos nos mesmos termos em que 
a denúncia realizada pelo Minis-
tério Público, demonstrando que 
em poucas situações os magistra-
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dos absolveram ou condenaram 
de maneira parcial os acusados.

Nesse sentido, diante de uma 
política que notadamente apon-
ta para o encarceramento em mas-
sa como solução, a atenção sobre os 
investimentos e sua gestão na ad-
ministração prisional parece muito 
pouca e, por vezes, ineficiente. Ao 
contrário do sucateamento e da má 
aplicação de recursos em áreas co-
mo saúde e educação, que são pron-
tamente denunciadas por greves de 
categorias ou mobilização popular, 
pautando as mídias e transportando 
o debate para quem não vive aquela 
realidade, a situação do cárcere im-
prime uma dinâmica diferente. Ora 
pelo fato de as vítimas serem tidas 
enquanto sujeitos criminosos, ora 
pelo distanciamento do mundo re-
al que a prisão provoca, fato é que 
o acompanhamento das condições 
carcerárias pelo conjunto da popu-
lação é quase inexistente. Não são 
poucas as denúncias de violações de 
direitos humanos dentro das unida-
des prisionais, que vão desde a su-
perlotação das celas até a falta de 
água e surtos de doenças.

O discurso oficial é o da ausên-
cia de investimentos; contudo, em 
março de 2017 foi divulgado pelo 
Jornal Extra2 que o Estado do Rio 
havia elevado em 66% seus gas-
tos com contratos sem licitação, 
somando R$ 640 milhões a mais 
no período 2015-2016 em relação 
ao biênio anterior. Chama atenção 
que entre os 10 contratos mais ca-
ros não licitados em 2016, sete são 
da Seap, com valores que chegam 
a R$ 24,9 milhões.

Após um ano, nova reporta-
gem aponta que no âmbito da ad-
ministração prisional chega a 94% 
o percentual das compras realiza-
das sem licitação ou contrato, exe-
cutadas em caráter de emergência3 
entre o início de 2017 e janeiro 

de 2018. Esse dado foi produzi-
do pelo Laboratório de Orçamen-
to e Políticas Públicas (LOPP), do 
Ministério Público, que revela que 
mais de 456 milhões de reais fo-
ram gastos dessa forma no perío-
do, principalmente com a compra 
de quentinhas e de gêneros ali-
mentícios para presidiários, mas 
também com aluguel de carros 
blindados, compra de tornozelei-
ras e recolhimento de lixo.

A justificativa dada por mem-
bros do governo de que a situação 
de calamidade pública, aprovada 
pela Assembleia Legislativa do Rio 
em 2016, daria respaldo legal aos 
atos da administração escancara a 
sensação de que, para além de não 
ter gestão sobre segurança pública 
no Estado, tampouco o Governa-
dor Pezão tem domínio sobre su-
as finanças, sujeitas a sanções fede-
rais e a exceções nos mais básicos 
mecanismos de controle de fraudes 
no serviço público.

Por outro lado, cabe a reflexão 
sobre o quanto uma intervenção 

que, a priori, é medida excepcional 
e emergencial tem capacidade de 
solucionar questões delicadas que 
se arrastam por anos. A população 
carcerária brasileira cresce a olhos 
vistos e parece cristalino que a op-
ção política pelo encarceramento 
não tem nem ao menos aumenta-
do a sensação de segurança da so-
ciedade, quem dirá ter o condão de 
resolver definitivamente as deman-
das sociais. Na verdade, a disputa 
de narrativas sobre o sistema peni-
tenciário nacional beira o ridículo. 
A despeito de sermos o país com o 
terceiro maior contingente de pes-
soas presas em todo o mundo, uma 
parcela da população acredita que 
as leis penais são muito brandas e 
que o sistema de justiça criminal 
funciona de maneira débil.

De fato, as notícias sobre frau-
des e desvio de recursos culmina-
ram, em março deste ano, na pri-
são de um diretor-geral de Polícia 
Especializada, e do ex-secretário de 
Administração Penitenciária da ges-
tão Sérgio Cabral, sob denúncia de 

desvio de R$ 73 milhões dos cofres 
públicos com um esquema de su-
perfaturamento e fraude no forne-
cimento de pão para os presos das 
cadeias estaduais4. Se o cenário não 
mudar e a cada refeição parte do 
orçamento for pelo ralo, a farra es-
tará garantida, uma vez que a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias para 
2018 prevê mais de 92,8 milhões 
de refeições servidas a pessoas cus-
todiadas (91,4% na região metro-
politana), e para 2019 o PPA indi-
ca um aumento de 15%, chegando 
a 106,7 milhões de refeições.

Os dados são alarmantes, es-
pecialmente ao analisarmos o or-
çamento da Seap, cujas despesas 
se distribuem em três unidades or-
çamentárias, a saber: Secretaria de 
Estado de Administração Peni-
tenciária; Fundação Santa Cabri-
ni; e Fundo Especial Penitenciário 
(Lei Nº 1125, de 12 de fevereiro 
de 19875). O gráfico apresentado 
detalha o histórico de despesas li-
quidadas pela Seap no período de 
2006 a 2017, com todos os dados 

*Despesas apuradas no 1° trimestre de 2018.
Fonte: Portal Transparência da Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento do Rio de Janeiro. 
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deflacionados para valores de feve-
reiro de 2018 pelo IPCA-E. Nos 
últimos três anos, a despesa, vol-
tada especificamente à função “Se-
gurança Pública” (até 2014 algu-
mas despesas eram classificadas nas 
funções “Direito à Cidadania” e 
“Saúde”), foi em média de R$1,1 
bilhão, representando 1,6% da 
despesa total realizada pelo Estado.

Os dados orçamentários des-
vendam as prioridades políticas 
adotadas. Entre os anos de 2015 a 
2017, o somatório das despesas do 
Estado com a Fundação Santa Ca-
brini, responsável pela inserção so-
cial da pessoa em cumprimento de 
pena, através da qualificação para o 
trabalho e da ocupação produtiva, 
correspondeu a R$ 57,7 milhões, 
ou seja, apenas 79% daqueles R$ 
73 milhões desviados da Seap cita-
dos anteriormente. Em outra com-
paração, esse recurso daria exata-
mente para bancar todas as despesas 
entre 2011 e 2017 do Fundo Espe-
cial Penitenciário, que se destina a 
proporcionar recursos financeiros 
para realização de obras de restau-
ração e adaptação de imóveis, aqui-
sição de materiais e equipamentos, 
reparos nas instalações em presí-
dios, além de serviços de assistência 
social e médico-hospitalares.

A precariedade das condições 
de prisão revela o círculo vicioso, 
em que cada dia se constrói mais 
prisões para uma população carce-
rária que nunca para de crescer, em 
uma equação que jamais será solu-
cionada se não houver uma mu-
dança de perspectiva e prioridade 
na própria política de segurança.

Quanto mais presos, mais pre-
sídios e mais gastos. Sem entrar 
no mérito da qualidade do serviço 
prestado, do ponto de vista finan-
ceiro, o olhar para o custo mensal 
de um custodiado ao estado tam-
bém corrobora a necessidade de 
uma reorientação da política vi-

gente. Não obstante que os dados 
considerados para este tipo de cál-
culo muitas vezes carregam consi-
go o peso de despesas não licitadas, 
fraudes e superfaturamentos (vide 
exemplos do Rio de Janeiro citados 
anteriormente), os valores variam 
consideravelmente entre os estados, 
mas têm em comum a dificuldade 
em serem acessados, contrariando 
resolução do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária.

Estudo do Grupo de Estudos 
Carcerários Aplicados da USP (Ge-
cap-USP)6, publicado em 2016, so-
bre presos do sexo masculino, apon-
ta valores de 2015 que variam entre 
R$ 1.799,89 no Rio Grande do 
Sul, R$ 2.393,00 no Paraná e R$ 
3.000,00 em Rondônia. Reporta-
gem exibida pela Rede Globo7 em 
janeiro de 2017 complementa es-

ses dados com os números de Goi-
ás, R$ 2.111,00, de São Paulo, R$ 
1.450, e de Amazonas, na época o 
mais caro entre os estados, no mon-
tante de R$4.129, com o agravante 
de neste caso, e justamente por con-
ta disso, serem penitenciárias priva-
tizadas. Sobre o Rio de Janeiro, o es-
tado não disponibiliza tais dados.

Diante desse cenário, é notó-
rio que os problemas que afligem 
o sistema penitenciário, como a 
superlotação e condições desu-
manas, passam antes de tudo por 
uma escolha política, seja pela es-
colha do modelo proibicionista no 
que se refere à política de drogas 
ou pela gestão pública.

* É mestre em Economia pela UFRJ e um 
dos coordenadores do Fórum Popular do 
Orçamento (FPO-RJ).

** É advogada, organizadora da Rede 
Nacional de Feministas Antiproibicio-
nistas e do Movimento pela Legalização 
da Maconha.

1 http://www.defensoria.rj.def.br/uploa-
ds/arquivos/4fab66cd44ea468d9df83d09
13fa8a96.pdf
2 https://extra.globo.com/emprego/servi-
dor-publico/em-dois-anos-estado-do-rio-
-eleva-em-66-as-despesas-com-contratos-
-sem-licitacao-21114403.html
3 https://extra.globo.com/casos-de-poli-
cia/presidios-do-rio-94-das-compras-fo-
ram-sem-licitacao-ou-sem-cobertura-con-
tratual-22471314.html
4 https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/
noticia/pf-detalha-esquema-do-pao-nos-
so-que-prendeu-delegado-e-ex-secretario-
-de-sergio-cabral.ghtml
5 http://www.rj.gov.br/c/document_libra-
ry/get_file?uuid=6623e64e-c979-4182-
b55a-d18b139ebb1f&groupId=132926
6 http://www.gecap.direitorp.usp.br/
7 http://g1.globo.com/bom-dia-brasil/ 
noticia/2017/01/custo-de-preso-no-ama-
zonas-e-o-dobro-da-media-nacional.html
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Bruno Leonardo Barth Sobral*

O economista Michal Kalecki 
já alertava sobre a opção do 

gasto armamentista diante de uma 
crise capitalista. Para isso, as clas-
ses dominantes aceitam que se fa-
ça até financiamento por déficit 
público mesmo que, para recu-
perar o desenvolvimento socioe-
conômico, continuem a impor a 
moral do orçamento equilibrado 
e o programa da austeridade fiscal 
máxima. Isso não quer dizer que 
não haja contradições. 

Segundo cálculos do interven-
tor militar na segurança pública 
fluminense, o orçamento total na 
área seria: R$ 1 bilhão para despe-
sas com pessoal, R$ 600 milhões 
para pagamentos de dívidas já exis-
tentes, e R$ 1,5 bilhão para custeio 
e investimentos até o fim do ano. 

Esses recursos se voltam ape-
nas para atender custeio e inves-
timento até o fim do ano. Já as 
despesas com pessoal (folha dos 
funcionários públicos estaduais da 
área) e dívidas existentes se manti-
veram a cargo do governo flumi-
nense, mesmo que, sob interven-
ção, a responsabilidade direta da 
pasta tenha passado a ser do go-
verno federal. Para dar conta dis-
so na urgência necessária, a admi-
nistração estadual vem buscando 
autorização na Alerj para contrair 
novos endividamentos. 

Mantém-se a crença, no inte-
rior do governo estadual, que o 
ajuste fiscal é um pressuposto, e 
que a contratação de novos em-
préstimos não seria elevar nível de 
endividamento porque seria usado 

Austeridade e Intervenção: contradição 
e possibilidade de superação

inclusive para pagar dívidas, logo, 
reduzi-lo. Nesse sentido, o gover-
no estadual continua ignorando 
os efeitos recessivos de sua cren-
ça e que esta é refém de um “ilu-
sionismo contábil”. A saber: endi-
vidar-se e fingir que isso não tem 
impactos visíveis porque o acordo 
federal (Regime de Recuperação 
Fiscal) permite disfarçar isso. Mas 
a conta vai chegar depois, quando 
será outro governo e este que será 
responsabilizado.

Nesse ponto, é importante 
destacar a conexão da austeridade 
com a intervenção. De um lado, 
mantém a ciranda de agiotagem 
federal e suas imposições (como 
queima de patrimônio público) 
e, de outro lado, cria uma esfera 
de poder que se justapõe sem ter 
que lidar com o cerne financeiro 
da questão fluminense. O efeito 
ideológico permite ocultar as res-
ponsabilidades do governo federal 
e passar a imagem que ainda está 
sendo generoso e ajudando além 
do esperado. 

Por isso, a questão da interven-
ção deve ser compreendida não 
como um problema em si mesmo, 
mas como algo que não tem co-
mo desconsiderar a crise estadual 
e o sério risco de reproduzir seus 
determinantes fundamentais (em 
particular, a desestruturação da 
máquina pública estadual). Mo-
bilizar-se para evitar isso é essen-
cial. Ou mira-se na crítica da aus-
teridade ou a crítica à intervenção 
não vai superar o nó do problema. 
A saber, a intervenção foi decidi-
da para dar legitimidade às medi-
das de austeridade. Mas é um pro-

cesso contraditório e esbarra em 
seus próprios limites. Isso porque 
a austeridade cria entraves para 
além das ações das forças armadas. 

Apesar de servirem ao mes-
mo projeto de poder, essa tensão 
interna é que deveria ser o foco 
das lutas, pois a forma de superar 
o discurso legitimador da inter-
venção é entendendo e exploran-
do suas contradições com o resto 
da narrativa histórica. Como ain-
da houve poucas mobilizações no 
Rio contra a austeridade e seu ne-
xo com a crise federativa e a agio-
tagem promovida pelo governo fe-
deral, o processo avança. 

A austeridade fiscal é uma ideia 
perigosa ao disfarçar o quanto é ir-
responsável diante da gravidade do 
quadro social. Não há capacidade 
de gestão sem recursos, muito me-
nos possibilidade de planejamen-
to. Quase sempre recai em discur-
sos vagos de “choque de eficiência” 
como panaceia e na tese de que o 
problema é “desengessar” o orça-
mento. Fazendo uso de expres-
sões como “o governo não fabrica 
dinheiro”, aposta que os recursos 
necessários (por exemplo, inves-
timento em inteligência policial) 
vão sair da redução da despesa com 
pessoal quando o Poder Executivo 
da administração estadual não tem 
uma máquina pública inchada, ou 
então de desvinculações das prote-
ções legais para áreas sociais.

Inversamente, cabe ser discuti-
do como fortalecer a máquina pú-
blica estadual, dando condições 
não só de capacidade de gestão, 
como condições para ações estra-
tégicas de planejamento. Na atu-
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alidade, o Estado do Rio de Janei-
ro “vende o almoço para pagar o 
jantar”, não tendo sucesso nem no 
ajuste fiscal nem na recuperação 
econômica ao não articular am-
bos corretamente. Com a opção 
pela intervenção, não se pode fu-
gir à questão de que cabe uma re-
estruturação das políticas públicas 
estaduais e seus modelos de finan-
ciamento. Nesse sentido, uma fala 
recente da secretária de Segurança 
de Roraima, Giuliana de Castro, 
ganha importância: “os Estados 
não precisam de intervenção, mas 

de colaboração da União com seus 
projetos”. Essa sim é uma resposta 
federativa!

Inversamente, o governo federal 
anunciou a oferta aos governado-
res de empréstimo para realizarem 
investimentos na área. Operacio-
nalmente, oferecer empréstimo 
quando muitos estados estão “que-
brados” só pode ser piada. A não ser 
que seja uma isca para eles se en-
dividarem mais e depois ficarem na 
mão dos credores, como o caso flu-
minense. Em particular, o Rio de 
Janeiro, que seria um dos estados 

mais carentes de investimentos na 
área, não teria a menor condição de 
se endividar mais (a não ser que ve-
nha ordem de cima para se flexibili-
zar condicionantes). 

Por outro lado, investimen-
to público federal (ou seja, base-
ado em orçamento federal sem 
ônus para cofres estaduais) virou 
um instrumento esquecido e boa 
parte da grande mídia não enfatiza 
que empréstimo em linha BNDES 
não é o mesmo que ter investimen-
to federal direto. O orçamento fe-
deral está ainda reservado para a 

remuneração rentista no atacado 
da política macroeconômica e sua 
política de teto, bem como para a 
distribuição fisiológica de benesses 
entre projetos de aliados no varejo 
do Congresso. Soma-se que o or-
çamento estadual se mantém reser-
vado para economizar recursos pa-
ra honrar futuramente os ganhos 
de agiotagem, o que inclusive es-
sa medida de estimular pegar mais 
crédito poderia fortalecer mais. 

Portanto, o necessário é inves-
timento público federal e um re-
arranjo federativo para aumentar 
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a capacidade de cumprir estadual-
mente o custeio necessário. É im-
portante avançar a proposta de um 
sistema único (alguns comparam 
como o SUS da segurança) com 
participação de orçamento federal, 
ao invés de só ser ofertado mais 
endividamento quando a maioria 
dos estados passa por dificuldades 
financeiras.

O governo federal, com con-
sentimento do governo estadu-
al, continua ignorando o proble-
ma fundamental: como recuperar 
a escala estadual de políticas. Es-
se é um estrago grave e de difícil 
superação no bojo de todo o pro-
cesso que a visão usual encara, se-
ja idealizando como “soluções” ou 
pragmaticamente se convencendo 
como “o que dava para fazer”. Mi-
nha interpretação sobre a atual cri-
se fluminense se baseia no fato de 
que não se vivia antes uma “época 
de ouro” nem o atual cenário nega-
tivo se deve a fatores inesperados. 
Destaco o cerne do problema em 
uma crise estrutural, evidenciada 
na tendência à “estrutura produti-
va oca”, como discuti em diversos 
trabalhos. Antes não enfrentada 
satisfatoriamente, então essa ten-
dência se explicitou em um con-
texto mais desfavorável como des-
dobramentos, em particular, do 
mau enfrentamento de tensões fe-
derativas e da desestruturação da 
máquina pública estadual.

Nesse sentido, o posicionamen-
to que defendo não se trata de um 
discurso contra o papel da polícia 
e sim da ideologia da guerra e ra-
cionalidade econômica por trás. Es-
tão sendo forçados a matar e serem 
mortos em nome de interesses que, 
se na aparência, parecem elogiar o 
policial, na essência, deixam-lhes 
vulneráveis do ponto de vista ope-
racional, como diante da opinião 
pública. Por um lado, a valorização 

dos policiais é necessária como clas-
se trabalhadora, ao invés de suas vi-
das serem moeda de troca para os 
“senhores da guerra” e sua necessi-
dade de gastos armamentistas. Por 
outro lado, a coerência da proposta 
alternativa estará na visão estratégi-
ca para superar a barbárie associada 
como âncora econômica. 

Sobre esse último aspecto, cabe 
explicar que o quadro de violência 
cotidiana no Rio de Janeiro não 
tem motivações ideológicas pré-
vias, mas sim organização capita-
lista de caráter mercantil. Aqui não 
se mata por insurgências e terroris-
mo, nenhuma morte visa tomar 
o Estado oficial. Aqui não se vive 
uma guerra, mas sim um ambiente 
de negócio diferente do idealizado 
pelas associações de empresários e 
tecnocratas. Nesse ambiente, não 
há visão político-estratégica pa-
ra maior agregação de valor, é fei-
to de controle dos circuitos de cir-
culação e poder monopólico sobre 
territórios que tem centralidade 
nesses circuitos. A lógica da con-
corrência é resolvida pelo elevado 
gasto armamentista.

Seria uma reflexão fácil se 
apontasse que isso é culpa do ca-
pitalismo enquanto ordem mun-
dial. Digo fácil, porque seria uma 
explicação generalista. Na verdade, 
a questão é mais específica: é ava-
liar que tipo de capitalismo. Logo, 
é indagar que o desenvolvimento 
do capitalismo no Rio de Janeiro 
manteve um padrão de acumula-
ção sobre domínio conservador 
de capitais mercantis. Esses capi-
tais se reproduzem com recorren-
te uso de meios extraeconômicos, 
mais especificamente uso da força 
para impor estruturas de mercado 
baseadas no controle social e na ex-
propriação permanente.

Mata-se porque é necessário 
para um negócio que, mesmo gas-

tando muito em custo fixo e sen-
do próximo da barbárie, é uma 
das âncoras perversas da econo-
mia local. Nenhuma surpresa pa-
ra uma região que fazia o mesmo, 
gastando muito e próximo da bar-
bárie, para produzir café de base 
escravista. O mesmo sangue ne-
gro escorrendo entre atividades co-
mandadas por capitais mercantis 
(lembrando que o café do Rio de 
Janeiro não era dominado por ca-
pitais agrários e sim urbanos).

É claro que choca, mas in-
do além de refletir sobre o hor-
ror, é preciso interpretar porque é 
um padrão de acumulação tão lu-
crativo, apesar de seus limites. In-
vestigar esses limites é importante 
não só para entender como pode 
ser superado civilizatoriamente, 
mas, em particular, como pode ser 
também fortalecido por uma lógi-
ca que, apesar de cruel, é feita com 
menos desperdício de recursos e 
vidas, como a aplicada pelo PCC 
paulista. Como nossa cafeicultu-
ra foi superada pela paulista, nos-
sa economia do ilícito pode seguir 
o mesmo caminho.

Evidentemente, o que se de-
ve buscar nesse intervalo, que tal 
cenário não se concretizou, é co-
mo introjetar novas forças produti-
vas com relações de produção mais 
avançadas. O que se associa ao de-
senvolvimento de complexos pro-
dutivos que faça esse território pas-
sar a ter um padrão de acumulação 
finalmente sob comando de capi-
tais produtivos. Isso ganha o nome 
de estratégia de (re)industrialização. 

O que falta ao Rio de Janeiro 
não é ser polo de negócios, mas sim 
polo de uma economia regional or-
ganizada por complexos produtivos. 
Meramente achar que desenvolvi-
mento é ter ambiente de negócios é 
esquecer-se de perguntar: para qual 
negócio? É sempre necessário lem-

brar que o que choca é feito porque 
tem um cálculo empresarial e uma 
lógica econômica por trás que, não 
sendo superada por outra base eco-
nômica, reproduz-se ao não permi-
tir que nada atrapalhe o domínio de 
seus negócios. 

Dados da última pesquisa Da-
tafolha sugerem que o apoio à in-
tervenção é maior em áreas vi-
timadas por milícias, dado que 
moradores de comunidade aponta-
ram ter mais medo da polícia que 
de traficantes e a subregião da capi-
tal que mais apoia é a Zona Oeste. 
Provavelmente esperam que, com a 
intervenção, seja superada a influ-
ência da “banda podre” na polícia 
e seus negócios. Portanto, é impor-
tante ter claro que Rio de Janeiro 
tem as forças de segurança que sua 
base econômica precisa. A inter-
venção tem conexão direta com as 
necessidades de sustentação de um 
programa de austeridade combina-
do ao histórico domínio de capitais 
mercantis na organização do espa-
ço urbano; ambos demandam ele-
vado gastos armamentistas para se 
legitimarem. 

Não se deve discutir a dimen-
são da superestrutura capitalis-
ta sem a dimensão de sua infraes-
trutura, senão limita-se à revolta 
sem método e, assim, deixando 
de priorizar a essência econômica 
do processo para só manter o fo-
co na perplexidade moral e na de-
núncia social de sua aparência. Só 
valorizando a classe trabalhadora, 
incluindo policiais, e questionan-
do um modelo pautado na austeri-
dade combinado aos “senhores da 
guerra” que se dá resposta aos inte-
resses envolvidos.

* É professor da Faculdade de Ciências 
Econômicas da Uerj e autor do livro Me-
trópole do Rio e Projeto Nacional (Gara-
mond, 2013).
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Esta matéria é dedicada à memória 
de Marielle Franco e Anderson Go-
mes, brutalmente assassinados.

A política de segurança adotada 
pelo Estado tem como a prin-

cipal estratégia a guerra às drogas. 
Travada há mais de duas décadas 
no Rio de Janeiro, continua a dei-
xar vítimas por todo o estado, as-
sumindo caráter cada vez mais le-
tal. Confrontos entre facções do 
tráfico ou da milícia, somados à 
repressão por parte das forças de 
segurança, ameaçam diariamente a 
vida dos cidadãos, principalmente 
nas áreas mais vulneráveis.

Nesse cenário, se faz necessá-
rio o debate sobre alternativas de 
atenuação dos altos índices de vio-
lência. O FPO se propôs a avaliar 
impactos da política ostensiva rea-
lizada pelos últimos governos nas 
estatísticas de segurança e tenta-
tivas recentes de reduzir o tráfico 
e consumo de entorpecentes. Em 
paralelo, foram analisadas despe-
sas da repressão, com enfoque na 
Função Segurança Pública e no 
policiamento estadual. Foi rea-
lizada, ainda, uma estimativa de 
possível receita com a legalização 
da maconha, alternativa que vem 
sendo amplamente discutida em 
diversos países. 

Todos os dados estão deflacio-
nados segundo o IPCA-E de feve-
reiro de 2018. 

Guerra às Drogas 
A estratégia de repressão au-

menta os riscos da população que 
vive próxima a áreas dominadas 
por organizações criminosas. De 
acordo com o site Fogo Cruzado, 

“Quantos mais vão precisar morrer 
para que essa guerra acabe?”

no mês de março deste ano foram 
registrados 782 tiroteios ou dispa-
ros de arma de fogo no estado, que 
provocaram 163 mortes, concen-
tradas principalmente em tais re-
giões1. A política falha no que diz 
respeito à redução da quantidade 
de usuários e no combate ao forta-
lecimento das facções, que se apro-
veitam da política proibicionista e 
continuam a aumentar o seu poder 
bélico e financeiro2.

O processo de concentração da 
violência fica nítido quando com-
paramos as taxas de letalidade vio-
lenta no município do Rio de 
Janeiro com as da Baixada Flumi-
nense. Vale ressaltar que, junto à 
guerra ao tráfico, as milícias tam-
bém possuem representatividade 
na criminalidade do estado do Rio 
de Janeiro (ERJ). Em 2000, a ca-
pital e a Baixada apresentavam ta-
xas de homicídio semelhantes, mas 
a partir deste momento começaram 
a seguir uma trajetória inversa. En-
quanto o município do Rio reduziu 
quase pela metade os índices de le-

talidade até 2017, na Baixada estes 
se encontram em maior proporção 
hoje do que há 17 anos, vide o grá-
fico 1. Uma das hipóteses para ta-
manho distanciamento a partir de 
2008 é a implantação das UPPs na 
capital, que pode ter gerado o des-
locamento do crime organizado. 

A guerra não impacta somen-
te os civis. A quantidade de poli-
ciais militares assassinados ou feri-
dos chega a níveis alarmantes. No 
relatório “A Guerra Urbana não 
declarada no RJ e seus efeitos na 
PMERJ”, de realização da própria 
PMERJ, é admitida uma “guerra 
não declarada” no estado, na qual 
os policiais estão inseridos direta-
mente3. Nesse estudo, compara-se 
a taxa de mortalidade (número de 
mortos/efetivo) na PMERJ, entre 
1994 e 2016, com a Força Expe-
dicionária Brasileira (FEB) na Se-
gunda Guerra Mundial (1944-
1945) e com o Exército dos EUA 
nas duas guerras mundiais. Dessa 
forma, é comprovado que a guer-
ra contra o tráfico no ERJ é mais 

letal. Enquanto a taxa de mortali-
dade da PMERJ no período ana-
lisado foi de 3,59%, do Exérci-
to Brasileiro foi de 1,84% e dos 
EUA, 2,46% na 1ªI GM e 2,52% 
na 2ª GM. 

Apesar de os dados mostrarem 
que a política de repressão às dro-
gas não obteve sucesso na tentativa 
de aumentar a segurança da popu-
lação, as estratégias atribuídas pe-
lo Estado como alternativas ainda 
tendem ao viés repressivo, como:

Lei de Drogas
Em 2006, foi promulgada a 

“Lei de Drogas” (Lei 11.343), que 
instituiu critérios subjetivos a res-
peito do enquadramento do acu-
sado. Antes, os critérios possuí-
am mais objetividade, baseado em 
quantidades. Agora, cabe ao juiz 
decidir quem é enquadrado como 
usuário ou traficante. Ao mesmo 
tempo em que a lei distingue usuá-
rios de traficantes, o que não acon-
tecia anteriormente, ela continua 
seguindo tendência proibicionista 
e aumenta a repressão ao tráfico e o 
aumento do encarceramento. Ade-
mais, possui caráter seletivo, mui-
tas vezes baseado em cor e classe, 
visto que basta o depoimento do 
policial para condenação nos casos 
de tráfico ou associação4. 

UPP e 
Intervenção Militar

Em 2008, iniciou-se a implan-
tação das UPPs. Ainda que o pro-
jeto seja baseado no conceito de 
“polícia de proximidade”, estudos 
mostram que este não foi capaz de 
reduzir a inseguridade em regiões 
dominadas por organizações cri-

Marielle Franco
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minosas. De acordo com pesquisa 
do Centro de Estudos da Seguran-
ça e Cidadania (CESeC)5, a maio-
ria dos moradores considera que 
os tiroteios foram mais frequen-
tes após a implementação da UPP 
e 61% consideram que essa inter-
venção não gerou nenhum benefí-
cio para a comunidade.

A situação da segurança pú-
blica no ERJ vem se deteriorando 
ainda mais a partir da crise econô-
mica no país e a forma de comba-
ter a violência continua a mesma. 
Enquanto isso, o debate sobre al-
ternativas, como a descriminaliza-
ção das drogas, continua obtendo 
grande resistência das autoridades. 

Neste sentido, a intervenção 
militar no Rio só reforça a estra-

tégia utilizada nas últimas déca-
das. Com o controle da segurança 
nas mãos do Exército, as políticas 
de combate à violência vêm assu-
mindo caráter ainda mais osten-
sivo. Além dos custos sociais da 
guerra às drogas no ERJ, analisare-
mos quanto custa aos cofres públi-
cos manter ativa a atual política de 
enfrentamento ao comércio ilegal 
de narcóticos. 

O Custo da 
Guerra às Drogas

Examinamos o histórico dos 
gastos com a Função Segurança 
Pública e com policiamento esta-
dual. Nos últimos onze anos, hou-
ve aumento de R$ 2,1 bilhões nas 
despesas com segurança pública no 

Rio. Em meio à grave crise econô-
mica, a função Segurança teve um 
comportamento distinto das de-
mais. Em 2016, pouco antes dos 
Jogos Olímpicos, a área recebeu 
um aporte financeiro de R$2,9 bi-
lhões da União. Em 2017 passou 
a representar 15% do orçamento e 
tornou-se o segundo maior gasto, 
atrás apenas da Previdência (35%). 
Para 2018, a previsão é que sejam 
gastos R$ 11,5 bilhões, valor supe-
rior ao realizado nas áreas de Saú-
de e Educação. 

Em valores per capita, o gasto 
com Segurança no Rio era de R$ 
550,55 em 2016 e passou a ser de 
R$ 608,33, superior à média na-
cional, que, segundo o mais recen-
te Fórum de Segurança Pública, 
era de R$ 366,30 por habitante. 
Tal crescimento foi acompanhado 
de expansão no número de pesso-
al nas tropas das polícias civil e mi-
litar, essa última utilizada como a 
principal ferramenta de repressão. 
O governo apostou em uma polí-
tica de segurança baseada no poli-
ciamento ostensivo, de forma que 
os investimentos em treinamen-
to e inteligência diminuíram, en-
quanto o efetivo total da PMERJ, 
de 37.000 homens em 2008, che-
gou a 48.000 em 2017. 

Entre 2006 e 2017, a despesa 
com a PMERJ teve um aumento de 
121% e com a polícia civil 53%, ao 
mesmo tempo em que o dispêndio 
total do estado cresceu apenas 4%, 
o que resultou em um aumento do 
peso do policiamento no orçamen-
to. Em 2006, o gasto com repressão 
representava 4,7% da despesa total; 
uma década depois, a mesma rubri-
ca equivalia a 10,3% do orçamento 
estadual, vide o gráfico 2.

Outra consequência da política 
de combate às drogas que gera cus-
to orçamentário são os constantes 
e crescentes tiroteios que ocorrem 
durante as operações policiais. Se-
gundo o Hospital Geral de Nova 

Iguaçu, o atendimento de um ba-
leado pode custar até R$200 mil 
e em 2017 cerca de 4.440 pessoas 
foram atendidas em hospitais pú-
blicos do estado vítimas de disparo 
de arma de fogo6. 

Cabe ainda destacar que exis-
tem outros custos relacionados ao 
combate ao tráfico de drogas, co-
mo gastos com a Polícia Federal e 
o sistema prisional7 e custos dos 
processos judiciais, que não serão 
abordados no presente artigo. Por 
outro lado, existem estudos acerca 
das receitas geradas a partir da le-
galização da cannabis.

Quanto ganharíamos 
com a descriminalização 
da cannabis?

Nos anos recentes houve um 
avanço na produção, comércio e 
uso legal da cannabis no mundo, 
ampliando o debate acerca do seu 
uso legalizado, que incluem ques-
tões de saúde, segurança e contro-
le do Estado. Países como Uru-
guai, Portugal, Espanha e o estado 
do Colorado, nos Estados Unidos, 
já avançaram neste sentido. Diante 
do fulgor deste tema, parlamenta-
res brasileiros começaram a discutir 
a mesma possibilidade para o país. 
Os impactos econômicos da legali-
zação da planta no Brasil vão além 
da redução das despesas decorrentes 
da guerra às drogas já mencionadas.

Um estudo realizado pela Con-
sultoria Legislativa da Câmara dos 
Deputados em abril de 20168 es-
timou a possível arrecadação tri-
butária com a legalização da ma-
conha no Brasil. Os resultados 
mostraram números significativos: 
a União poderia arrecadar quase 
R$6 bilhões por ano.

Para chegar ao valor estimado, 
foram utilizados os seguintes cri-
térios: (i) seguindo a metodolo-
gia da Rand Corporation (2014)9, 
quantificou-se como usuário aque-
le que utilizou a droga no mês de 

Gráfico 1 – Letalidade violenta no município 
do Rio de Janeiro x Baixada Fluminense

Fonte: ISP

Gráfico 2: O Peso do Policiamento 
no Orçamento Estadual

Fonte: Portal Transparência Fiscal
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referência; assim, considera-se que 
1,8% da população brasileira entre 
12 e 65 anos é usuária. (ii) supon-
do a regulamentação brasileira se-
melhante à uruguaia, a quantidade 
mensal permitida pelo Ministé-
rio da Saúde seria de 40 gramas 
e o preço de venda nas farmácias 
seria em média US$1,20, ou seja, 
R$3,9810. (iii) supõe-se, também, 
que o cigarro de maconha terá os 
mesmos impostos e alíquotas in-
cidentes sobre o cigarro de taba-
co, ou seja, as empresas fornecedo-
ras estarão sujeitas a cinco tributos 
federais (o Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídicas – IRPJ, a Contri-
buição Social sobre o Lucro Líqui-
do – CSLL, a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade So-
cial – Cofins, a Contribuição para 
os Programas PIS/Pasep e o Impos-
to sobre Produtos Industrializados 
– IPI), além do ICMS (Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e 

sobre Serviços de Transporte Inte-
restadual, Intermunicipal e de Co-
municações), que é estadual11.

A fim de analisar os possíveis 
impactos financeiros da legaliza-
ção da cannabis no ERJ, utiliza-
mos a metodologia descrita apli-
cada à população fluminense para 
estimar a possível receita tributária 
anual. Dessa forma, consideran-
do que são consumidores no esta-
do do Rio 1,8% da população en-
tre 12 e 65 anos, tem-se um total 
de 222.713 usuários. Sendo a Re-
ceita Total de vendas a multiplica-
ção entre o número de usuários, 
a quantidade consumida mensal-
mente e o preço em reais, a possível 
arrecadação está calculada na tabe-
la 1. Primeiro, calcula-se o total do 
Fundo de Participação dos Estados 
(anual e federal), com 100% do 
IPI arrecadado e 27% do Impos-
to de Renda. Deste fundo, o Rio 
de Janeiro recebe 2,85%, além do 
valor integral do ICMS. O ICMS, 
por sua vez, é calculado como 27% 
da Receita Total de vendas.

Com isso, a receita tributá-
ria estimada para o estado com 
a regulamentação do comércio 
de cannabis seria de aproximada-
mente R$116 milhões12. Em um 
momento de acentuada crise fis-
cal no Rio que, como demonstram 
artigos anteriores desta página, se 
dá mais por falta de controle da ar-
recadação do ICMS e uma maior 
base tributária do que excesso de 
despesa, esta quantia  “extra” se-
ria bem-vinda. No exercício de 

2017, por exemplo, o valor liqui-
dado com Desenvolvimento Cien-
tífico foi de R$ 113.280.095,55 e 
com Transporte Ferroviário de R$ 
112.401.704,97. Em comparação 
à receita tributária de ICMS do es-
tado do Rio, essa receita significa-
ria 0,36%.

Considerações Finais
A partir dos dados conclui-se 

que a guerra às drogas não alcan-
çou seu objetivo principal. Se por 
um lado, o poder das organizações 
criminosas tem colocado em xe-
que a soberania e o controle do Es-
tado, além de aumentar os custos 
financeiros e sociais desta guerra; 
por outro, o próprio envolvimen-
to institucional na perpetuação da 
violência tem gerado o genocídio 
de negros e pobres. A execução po-
lítica da vereadora Marielle Franco 
e seu motorista Anderson Gomes 
e o assassinato dos cinco jovens 
em Maricá, além de exemplos des-
te genocídio, evidenciam o fracas-
so da estratégia elegida pelo Estado 
para a segurança pública.

Portanto, urge repensar o mo-
delo de policiamento e a conscien-
tização sobre o uso de drogas, que 
não aprofunde a desigualdade e a 
violência latente, seja ela do Esta-
do ou não. A legalização da canna-
bis é uma alternativa a ser consi-
derada, pois prova-se falha a ação 
apenas paliativa estatal, que não 
proporciona aos cidadãos meios 
concretos de mudança da situação 
social em que estão inseridos.

1 http://fogocruzado.org.br/marco-de- 
2018-media-de-25-tiroteios-disparos-de-ar-
ma-por-dia/ - Visualizado em 05/04/2018
2 https://g1.globo.com/rj/rio-de-janei-
ro/noticia/fuzil-capaz-de-derrubar-aviao-
-e-usado-por-traficante-em-video-cus-
ta-mais-de-r-50-mil-segundo-policia.
ghtml - Visualizado em 05/04/2018
3 “A Guerra Urbana não declarada 
no RJ e seus efeitos na PMERJ” (ht-
tp://www.pmerj.rj.gov.br/wp-content/
uploads/2017/03/A-Guerra-Urbana-do-
-RJ-e-seus-efeitos-na-PMERJ-1.pdf ) – 
Visualizado em 05/04/2018
4 http://oglobo.globo.com/rio/depoimen-
to-de-policiais-base-para-condenacao-
-da-maioria-dos-casos-de-trafico-associa-
cao-22423565 - Visualizado em 06/04/2018
5 UPP: Última Chamada https://www.
ucamcesec.com.br/wp-content/uploa-
ds/2016/03/UPP-Moradores-Slides_3.
pdf - Visualizado em 06/04/2018
6 https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/
noticia/a-cada-duas-horas-uma-pessoa-
-foi-baleada-no-rj-em-2017.ghtml
7 Outras informações estão nesta edição 
do Jornal dos Economistas, no artigo “Su-
perlotação: uma consequência da política 
falida de combate às drogas”.
8  Os impactos econômicos da legalização 
da cannabis no Brasil. Adriano da Nóbrega 
Silva, Pedro Garrido da Costa Lima e Lu-
ciana da Silva Teixeira (coordenação).
9  RAND CORPORATION. What 
America’s Users Spend on Illegal Drugs: 
2000-2010. Fev. 2014. Disponível em: 
http://www.rand.org/pubs/research_re-
ports/RR534.html.
10  Conversão realizada com base na taxa 
de câmbio comercial do dia 06/04/2018.
11 A metodologia utilizada não considera 
alteração na oferta ou demanda, já que os 
custos se mantêm e os efeitos “acesso facili-
tado” e “fruto proibido” se anulam. “Fruto 
proibido” seria a demanda decorrente ex-
clusivamente do fato de ser ilegal.
12 Não foi possível isolar a receita de 
ICMS decorrente da venda de tabaco para 
fins de comparação.
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Tabela 1 – Estimativa de 
Arrecadação 
Tributária com a 
Legalização da Cannabis

Fonte: “Impacto Econômico da Legal-
ização da Cannabis no Brasil” (2016).


